
CÂMARA -MUNICIPAL DE SÃO PA
•

Di-0450/1995 DE i995 	 Otg,
- 4(

PROJETO DE LEI

EDIVALDO ESTIMA

xv.,(

ri

J

ARQUIVADO EM093/0//

RUPTNII A RA VC,Q,N, R A,

C 1.-1EhLt. Mi; 0. ;21".•	 4)
RIOS'

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE . APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

! MATERIA LEGISLATIVA: PL	 01-0450/1.995 DE 17/05/95 	 •

!

*
ION22N 	!

i ! PROMOVENTE: VEREADOR
,
r\	 !	

.

!	 .

-)	 1.1

"	 -
•

!	 .

.	 !	 .

L. ..!.___ ...	 •
.	 ,

)	 !
!	 1

!EMENTA:

DISP5E SOBRE A CONCESSZO.DE ALVAR A ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS EM FUNCIONAMENTO H4 MAIS DE TRI:àS ANOS E D.
OUTRAS PROVIDNCIAS.	 .	 .

!	 .
! OBSER V ACOES:

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
26/10/2010 10:39:02

00000012712-45

'
.* •

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111



de proa.

S O__go 19 5.

o2d. Folha n.!
`•

Sala das Sessóes,
i

Edivaldo ESTIMA
2° Vice Presidente

17 MAI 1995
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CAAMARA_MUNICIPAL DE SÃO PAULO
LIDO HOJE

..01....049/199pc-opd,t y—t q--1) çA;.- 

Pot-1'r( &A  ve2 e a N a,  Lrn-
‘) LÁ:ti-AA. ..... 	 Dispõe sobre a concessão de alvará

g r.-. .e.).4 ÇA-r-2 42. c.5:2-7-À rn-?	 a estabelecimentos comerciais em funcio-,

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica concedido alvará a estabelecimentos comerciais em
funcionamento há mais de três anos.

Art. 2° - O alvará será expedido mediante prova simples de:
I - empresa regularmente aberta;

- Mínimo de três anos de funcionamento;
III - inexistência de débitos tributários;
IV - planta rústica atualizada.

Art. 3° - O interessado, desejando proceder a alteração ou refriTm-a e.itrlseu
estabelecimento, deverá aguardar a anuência dos órgãos competentes, sob
pena de suspensão do alvará.

Parágrafo único - O estabelecimento com reforma em andamento receberá
alvará a titulo precário, estando plenamente habilitado se c,oncluida a
reforma dentro de 90 (noventa) dias a contar do pedido original.

Art. 4° - O beneficio previsto nesta lei só alcançará as empresas que
ingressarem com a solicitação em até 00 (sessenta) dias a partir da
publicação de decreto do Executivo.

Art. , 5° .:0 Executivo regulamentará a matéria em prazo não superior a 90
(noventa) dias.

Art. C° - Esta lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as
	 .....Llisposiçóes iem contrário.
SEÇÃO IDE REVISÃO
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PROJETO DE LEI 1 N1 •	 c e

Dispõe sobre a concessão de alvará
a estabelecimentos comerciais em funcio-
namento há mais de três anos e dá outras
providências	 •

•



Falha no	 (0 6? 	 da pra—c.
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JUSTIFICATIVA

O projeto em apreço dispõe a concessão de 'alvará, a
estabelecimentos comerciais em funcionamento há mais de três
anos, mediante apresentação de planta rústica atual, inexistência de
débitos tributários e prova de existência da empresa

O lapso de três anos permite concluir que a empresa 'funciona dentro
de padrões corretos ou no mínimo admissíveis, de tal modo que não
mais cabe obstar a expedição de alvará.

Por outro lado, na hipótese de haver pequenas irregtilaridades, estas
se assentaram no decorrer do tempo sem que o ágente fiscalizador
anelasse o fechamento administrativo do estabelecimento, por
omissão ou por irrelevância.

O intento é regularizar a situação do comércio, à vista do alto índice
de estabelecimentos que funcionam sem alvará, vítimas da exigente
burocracia Outrossim, a medida visa dar segurança ao comerciante
na condução de seus negócios e livrá-lo do acharque de iscais
inescrupulosos.

Ora, se o comerciante paga pontualmente seus ,fingisfás., áéra
empregos, atende convenientemente ao mercadõ consumido,
às claras com procedimento honesto, é de alta justiça conceder-lhe
alvará para consolidar uma situação de fato.

Pelo exposto, julgamos conveniente e oportuno o presente projeto.
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Papel para informação, lubricado como folha n! 	

do processo n 450 	 de 19  95	 26,  05 	,95 

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL 690/93

Com. de Const. e justiça

í2J::
ARÉ1	 .VA'É VA LU O

Ass. Tecn. Log. Chefe - A. T. M.
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Recebido na Comissão de
Const ul o e Justiça
E	 ãa	 s.

Ao Nobre Veread

p ira relatar	 -
Sala da Comissão

171 29 de

Constitolção e Jus!

de 19.2ge

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha

E.  >ffi  ,  o 
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput, do

Regimento Interno.

Ern

7
Ver. Dál'cio Arruda,,/

Presidente da Comi ao de

Constituiç"ão .. Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_16	 PAR
16-0975/1995

PARECER CONJUNTO N" 195 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ATIVIDADE ECONÔMICA; POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 450/95.

O Presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Edivaldo Estima, dispõe sobre a concessão de alvará a estabelecimentos
comerciais em funcionamento há mais de três anos.

A propositura encontra amparo nos artigos 13, inciso
1;148, inciso II; 160, inicisos I e VI; e 163, todos da Lei Orgânica do Mtmicipio.

Pela legalidade.

A douta Comissão de Atividade Econômica entende que a
matéria vai ao encontro dos interesses da atividade comercial, expressiva no
Município, e atende à preocupação do Poder Municipal, qual seja, de tornar
estáveis as relações de comércio.

•••

Favorável, portanto, o parecer

A egrégia Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente conclui que o projeto ratifica acesso às oportunidades
econômicas, promovendo bem-estar nas relações entre os cidadãos.

Favorável, portanto, o parecer.

A colenda Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor quanto ao aspecto financeiro, uma vez que não há geração de despesa.

Favorável, portanto, o parecer.

Entretanto, tendo em vista a melhor técnica legislativa, as
,	 Comissões Reunidas apresentam o seguinte Substitutivo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ UTO

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 450/95.

Dispõe sobre a concessão de alvará
a estabelecimentos comerciais em funcio-
namento há mais de três anos e dá outras
providências

A a-MATA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica concedido alvará a estabeaimentos comerciais em
funcionamento há mais de três anos.

Art. 2° - O alvará será expedido mediante prova simples de:
1- empresa regularmente aberta;

- Mínimo de três anos de funcionamento;
ifi - inexistência de débitos tributários;
IV - planta rústica atualizada.

Parágrafo 1°- Os estabelecimentos contemplados por esta lei deverão
estar de acordo com as normas de uso e ocupação do solo em vigor no
Município.

Parágrafo 2°- Os estabelecimentos do ramo hoteleiro, restaurantes,
bares e similares deverão comprovar, além das exigências acima
elencadas, respeito às normas relativas à higiêne e saúde públicas.

Art. 3° - O interessado, desejando proceder a alteração ou reforma em
seu estabelecimento, deverá aguardar a anuência dos órgãos
competentes, sob pena de suspensão do alvará.

Parágrafo único - O estabelecimento com reforma em andamento
receberá alvará a título precário, estando plenamente habilitado se
concluída a reforma dentro de 90 (noventa) dias a contar do pedido

Art. 40 - O beneficio previsto nesta lei só alcançará as empresas que
ingressarem com a solicitação em até 60 (sessenta) dias a partir da
publicação de decreto do Executivo.



Comissão!omissão Politica Urbana. Metropolitana e cio Ambiente
cet-
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Comis de
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as e Orçamento

1
Folha n.	 (2 	  do ,Rt
n.o	 	  de 19 V.,_5 

Art. 5° - O Executivo regulamentará a matéria ein :prazo.não . superior a
90 (noventa) dias.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Comissão de Constituilo e Justiça

7"--40„:„

1#1r
Comissão de Atividade Economica

I'

Sala das Comissões Reunidas, 49 ( ° Ç)/q5



5 til;:ilsvrt s tulfyirnsluRfn ovilua973	 -	 .1"tA
rnb (sIrwvon) 0(!

conferidor.+,érs: .........

A.. "t
É

,_,2413112
u`	 •

çee cara?ï Sec

•

Publicado no IMARIO OFICIAL

de	 / 07,	 11995

coluna .9e,. t4. .....

bi r n ,o14s:n ildug Eb sinb
Douta Corniszão dt

Política Urbana, Metropolitana

íd(2.:V:ge Meio Am

Em10
biente

%04.. 

Sb i f111951 2561f110.)	 BIB

ANDRI3

P,

Secretária

-1

ff15 1311flI(19 iol tJ3 -	 .ttA
.oilfritnoo 1I1i zoõ?izocizib

e?deut. 5 oft?itninno'.) b ohnirrio'3

•

tnimono3,1 ,bebivitA ,b oêninto:)

5troldrut, oit'M 5 tnntilogor1,1#1.nscd-0	 oeRzimo5

°um' e0 equeltil b ofinimoD



•

•

*Ou

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOov )
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REQUERIMENTO RP'S	 G/ /95
\Sv,

)(:), /,	 (CNN' P
OD P

REQUEIRO à Nuta Mesa, rkforma
regimental, que o projeto de lei 450/95, tendo recebido, parecer
favorável de todas as Comissões às quais foi encaminhado,
retorne à Comissão de Finanças e Orçamento /Sara lá aguardar o'
decurso do prazo legal de cinco sessões e,inexistindo recurso, .
ser de imediato enviado ao Prefeito para sanção, por se tratar
de matéria de competência das Comissões para ;deliberação,
nos termos do artigo 46 do Regimento Intenio desta Edilidade.

,

Sala das Sessões,

i3	 REIS

_ J.3..0566/J._995

-

EIRO à

SEC-i-.0DE Rt-L-VISÃO 1,

Qi SEI 1995

-'

divaldo ESTIMA
-	 .20 Vice Presidente .2P`

• ••

•-
Anexo: Fotocópia do Parecer 975/95, das Comissões Reunidas.
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• ' aaa- na teiceira .autuaç go, 'multa. de 1.000 %dl)
USMsg%laarac go.das entradas peão:drago • fiscelizador da
Prefeitura..g sus pensgo autorizaig0 de funcionamento
e do rgapectivo'alvard do estabelecimento ou.da mirem de

. estacionamento, flue -Mó seri ~vista aultndo o lotai Pro-
var seu enquadramento ,nas determinações delata /el.

Art..62 Caberá ao Poder.ExecUtiVo a fiscalimaçgo
• a ~limai) das sançges, 'bem momo der conhecimento aos
eatabelecimentos em quemt go -da •emIstênc ia destd lei.

Art. 72 As despesas diecoraentes de •plicacgo
desta lei . correr go .por conta de dotac go orçamentária
Pró p ria, .suplementada se .necersdrio.

. Art..82 - 0 ,Execot4vo regulamentara( esta lei no
Prazo -máximo de 60 (sessenta) dias.

Art. 92 - -Esta lei entra •m 'vigor eia data de sua
publicaçlo ' revogadas as ,dis pciait gee .em contrário.

Bala das .8emeões, 02 41e agodto de /1995. Roberto
:Tri poli. "As Comissões competentes."

•

,	 . .. •	 .

' • . %Ant.. '52 - O Executivo , reaulieentará • matéria em
Praxo nao sup erior.a /O '(noventw.),ttias.

Art. 62 -.Esta lei •ntrarAwnse Vigor na data de
cação,.revogadas as . disposiç gss em contrário.

	

' Sala das Comi 	 'Reunidas, 19/06/95
Comiss go de Condtitulçao e Justie't 	 • •

Darcle Arruda'tPlencawInhar s)- -
Aurálio,Hoaurr,

-- Mário boda
" Halo Rodolfo •

'Vdviani.Ferraz
Com1ssgo,% ,Atdvidade Eco...abica

	

,Lidia*Corées	 tNr• Marcos:Cintra

•

,praxo nao
Art.

:suaatibli,
' • Sala
Contagio

	A matéria está embasada no artigo 14, incIeo'XIX	 -,
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RIO OFI
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAÚLO

D.O.M,; Sáo Paulo, 40 (149), terça-feira, 8 No. 1090 	'

PROJETO DE LEI 01-0666/95	 -	 •	 •
.Danomlna Avenida Cad.-. Mauro Baptiota, o /agradou-

. 5 1:0 . cOnheci.do comoMarginal do•Rid•Pánhairoa, trecho . com-
araendido entre a.Ponte do -.1.10ruebi, .Cadlog . 21545-1 *

' Ponte dogo . Dias,.Cadlog 35599-2, localizado no Distrato
''zio,ganto Amaro. .	 •

,A Camaral1unicipal de-SIO.Paulo,decreta:
Art. 42 - Fica .0ancimina4o Avuni,da %dr...Mauro gap-

' ':ti.ata,'D lo gradouro conhecido,cmmo:Marginal.do Rio Pi-
.n 4 . obstrua, trecho coppraendidoantre a Ponte,Morumbl, Ca-;,	 411os 21545-4 a Ponte Jogo Dies,,,Cadlog .85599-2, locali-

P, macio nofDistrilto Jfixdazoto Amaro. •
• Art. •s2 - As ~pesas com a exacuç go desta Aal,

' correria por Conta das dotazgas,orçamentirias próprias,-	 •,.,,alluplementadap,'. se	 .
' Art. 32 - Esta Lai antraríam•vigor na data da WAM

...publicacgo, revogadas as.dispomições em contrário.
• -	 Sala das Sussões, 02 de agosto de 1995. Mário
. • Dias. "hs Comi...ala...competentes."

• • ,• ;
• PROJETO DE LEI 01-0667/95

• É	 ' Disciplina o uso no, estacionamentos dos •stabele-
• .'• -cimentos que 1111PeCifiCi	 detereina outras providincias.

A Camara Hunicipal de El go Paulo decreta:
• .	 • 'Art 12 •-Fica isento do pagamento de qual quer co-

brança pecuniária, a utilizaçao dos eatacionamentos por
..um período de atá 3 (trila) horas, noa seguintes esteire-

• •lecimantos sediados no município de Sio Paulo.
; • . •	 t.	 . shop p ing cintarei. .	 .	 •

sup eeeee cadoz;
• III) hipermercado...
• :.:.IV)	 grandes e a aaa ineu.

. Art.. 22 - Após o horirie . de carência, os entabule-
Ci nentbs especificados poderio cobrar kaima de uso desde
que cumpram os seguintes-dispositivo:o: 	 • '

'Parágrafo 12 - Tenhamicontrole do horário de en-
trada a saída do, veículos que utilizar.. oe estacione-

,	 'mentos.
Parágrafo 22 - . Afixem ,cartakes .eii . lugar visível

coa os se guintes . d1ieres: Y4 .,„	 '	 •	 .
' 4 * "USO DO ESTACIONMENTO ' ORATUTTO ATé POR 3 HORAS", --e,•

Lei, Municipal. n2 	 	 . • •
Art. 39- Os infratores amjaikar-se- go . a multa de:
.1)1 (ume) UFH . no . caso d0,a..ngo: cum primento do

artigo 1.2 , '	 •	 •	 ;	 •	 .	 •
tti.'T 	 XII • * 10(daz) UFMs no- caso do n go cumprimento . do
q.::,>4/arilgo..22 a seus parágrafos.,

1Art..42	 As d 	  decorreutes:dMemecuçgo dem,.
:ta-, 1a1 corrergo por, conta das dotaçõdt orçamentárias

:	 Próprias, implementadas we necassário.,,.
Art. 59- Esta lei entrará em /51.yor.ni ,data da sua

. '. :-.•1,Uh licaç ao , revogadas as :dis posições em•contrdrio.
• Sala das Sessões, 02 de agosto de ig95.' Mário No-

Coaissões competuntes.".....:

• PROJETO DE LEI 01-0668/95	 - • •
,	 Concede Isenção dos Tributo paéa a im p lantac go de'
Eapresas no loteamento Parque Induutrial Sgd. Lourenço,

,.,.'classifi*Cado no Zoneamento Municipal como 26-053 e no
.Zoneamento Industrial Estadual como ZUPI 2-215 	 . ,-•

"A C	  Municipal de S go Paulo decreta:
• • Art. 12 - Ficam isentos do pagamento dos Tributos

MúnicIpais, as CEP aaaaa e respectivo. imóveis que amar-
' •	 çam'sums atividades Industriais, de comércio ou de ser-

;- viço ou que venham a ser instiladas, e que estejam de
• conformidade co. a Legislaigo Municipal e Estadual per-.

• • tinentes, na Zona de Uso Z6-053 e ZUPI-2-215; res pecti-.
• -vamente.	 •-••.	 Art. 22 - A imanta° de'que trata essa Lei, ;irá I

concedida:	 •	 ,.•
• . I - Pelo prazo de até três anos para a im p lantaç go 1,

• -

:'5" 1. instalação do estabelecimento.
• ' • , . II - Durante'os três primeiros anop de funciona-

, r ' ,mento do estabelecimento,
III - De até mais três anos, • critério da Prefei-

PARECER 962/95 DA COMIS8E0 DE COMSTITUIÇãO E JUSTIÇA
'SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Mit 35/95.	 I

Trata-se de projeto de decreto leg islativo, de
iniciativa do nobre .Vereador Gabriel [Irisem, q ue visa
conceder ao Senhor Ar lindo Chiment1 a Medalha Anchieta
• o Di p loma de Oratid go da Cidade de Sio Paulo.

A	 p ropositura	 está subscrita	 polo namoro
regimental	 de	 Senhores	 Vereadores,	 encontra-se
instruída com biografia circunstanciada do
homena geando, incluída na justificativa, tudo consoante
exigências consubstanciadas no artigo 348 da Resolucgo
nit 2. de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno da
Camara Municipal de Sgo Paulo). A anuência por escrito *
do homenageando, exigida pelo art. 348,1 parágrafo
Unica, do Regimento Interno, deverá ser ' j untada até a -
apraciaç go do Pro j eto Pelo Plenário.
• '. A mataria está embasada no artigo 14.. inciso XIX.
da Lei Organica do Município, assim como no artigo 236.' .
p arágrafo Unice, inciso II, e 347 a' 351, todos do
Regimento Interno. -	 '	 .	 •	 .'

Sem prejuízo do disposto no parágrafo ónico do
artigo 349 do R.I., somos

• PELA LEGALIDADE	 •	 •• ••	 • •	 .	 •• -
Sala da . Comissgo de Constituiçgo e Justiça,;

19/06/95
• • Dárcio Arruda - Presidente	 • .

• -.. Melo Rodolfo --Redator , • • - •	 ,	 • ,
J.. Aurilio;Nomura,

José Mentor	 .
Mário Moda	 •	 •	 .	 •.	 ,	 ..•• • ..	 . •Osvaldo Sanchas	 •	 .	 .	 . •Viviani F 	 	 •	 •	

••	 .	
. ..

 •	 •
PARECER 963/95 DA COMI0SE0 DE CONSTITU* g0 E ' JUSTIÇA	 -' SOBRE 'O PROJETO DE DECRETO LEOISLATIVO H2 39/95 	 •
• .Trata-se' de' p rojeto de decreto le gislativo, de •
iniciativa do nobre Vereador Edson. Un ges, , q ue vigia,*
conceder o Titulo de Cidadlo Paulistano ao Sr. Eduardo ..

.	 •
.. A -propositura	 está	 subscrita	 pelo	 •	 - -

regimental de Vereadores e encontra-se instruída com
'biografia circunstanciada do homenageando, incluída na.

'Justificativa . , conforme exi gência do art. 340.
"caput" e da Ramoluc go n/ 2, de 26 da abril de 1991
(Regimento Internd da Casara Municipal de fl go Paulo).	 .• A anuência por escrito do homenageando, exigida' ..
Pelo art. 348, parágrafo 4nico, do 'Regimento Interno. •
deverá ser juntada até • a preciaçao do p rojeto peloPlenário.-	 .	 ...-

• •

Gabriel artesa
or.stawil.

Comissgo doe'Polttica-urbana..Hetropolitana e Meto
Anbientle	 1.

Antonio .-de Paiva Monteiro Filho
Enin g Meneghint	 •
Bruno Feder
Aldaiza Sposati	 •

Comisso de Finanças • Orçamento
Almir GuImarges

'	 Edson Stage.	 . .
Mohamad 8.Mourad •	 •
Unas Pires
Hanna Oharlb
Vicente Viscooe

MARECER 976/95 DA COMISSZO DE CONS/ITUIÇXO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE EMENDA LEI ORGÂNICA 7/95.

Trata-se. .de p rojeto de emenda h Lei Or.:Ti-mica do
Município, de autoria do nobre Vereador Edson Sien'aik.

'subscrita pelo minero reg imental de Vereadores, que
visa alterar a redaçao do inciso IV, do parágrafo 29.
Ao art. 37. da Lei Orginica do Município de Sao Paulo.

O ' projeto visa retirar • matéria serviço p,',blico
do roi de iniciativas legislativas privativas do
Prefeito, nos Moldas do que já ocorre no texto ia
Constituis go do Estado de Elgo Paulo • da Constituição
Federal.

• 'A . prop osltura está amp arada no arti go 36, da LeiOr g anica do Munici p io • nos artigo, 232, I e 233, amber;
do Regimento Interno da Cimara Municipal.
• Pela Legalidade.,

• Sala da	 Comiss go do Constituição e Justiça.
07/08/95

Joíd Mentor-'Relator 	 •• ' Arselino-Tatto'
- '4 Aurélio Homura

'Melo Rodolfo
• OavaIdo Ganches

•

• .	 AUDI/NCIA PúBLICA•

A Cominai° de g aóde, Promoç go Social e Trabalho da
Camara Munici pal de Sio Paulo, convida entidades.
'autoridades • 'cldadlos interessados para Audiência
Páblica no próximo dia 09/08/95, co, inicio hs 12:30
horas. no Salgo Nobre, 82 andar desta Edilidada.
situada no Viaduto Jacarei,: 100, Bela Vista, que
	 á sobre o PL 596/94 que institui o CádIgo
Municipal de gaóde.	 ,

"• . - , Vereadora Ana Martins
••	 Presidente em exercício
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CÂMARA MUNICIPAL

Gabinete Vereador HANNAr~

n •• cn-r• 	•• nn-••n••••••••••••	 ..r.s á • 4. .1 :NI,

/

13 - REIS
13-0 7 2. 4/1997

QUERIMENTO "D"
j,

Sala das Sessões, em

Líder da ancad do PPB

HANTTB
- Ve eador -

• - •

(-	 ,
-	 _

.	 .	 •

Ar)13V 07DÀ141i.jpJ iiánrte,
4--

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja desarquivado

os seguintes Projetos de Lei e Projetos Decreto de Lei deautoria do Vereador Edivaldo Estima: PL

1).41 5, PL 514h4i, P k PL 571/94, PL 612/94, PL 329/95, PL 350/95, PL 359195, PL

Lee--r-~PL 450/95, PL 469/95, PL 470/95, PL 471/95, PL 472195, PL 473/95, PL 474/95, PL

541/95, PL 567/95, PL 653/95, PL 840/95, PL 867/95, PL 988/95, PL 1179/95, PL 1180/95, PL

45196, 14~6, PL 229/96, PL 253/96, PL 372/96, PL 800/96, PL 801/96, PL 830/96, PL

831/96, PL 832/96, PL 847/96, PDL 118/95, PDL 115/96, RDL 116/96, PDL 117/96, PDL 118196.

..114.011~n•n

1 C" r_.: . • - ', :-• - : -- . ; i -.. "r O 1
.:	 1
4

g	 á

?.	

.

1	 I'
O Ç ABR -I?..

•
- DT. 10.:•_...j

ACINDVR - REQD.29 - 06.02.96 - 13 .21 -
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Solange Ra	 dos Santos
_

Assistente Técnico de Di7eção IV

.	 Registro 10.801

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO
13 — RDS
13-0092/2001

REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL O
DESARQUIVAMENTO E A VOLTA À TRAMITAÇÃO DO PL. 450/95, DO
VER. EDIVALDO ESTIMA.

SALA DAS SESSÕES, EM

. .f	 :.•••

.SEOcr D .E REVIgAb
••••	 • •	 • • •	 ......	 •	 • .	 tp

* 13 NOV2000 *
-DL e„
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ROD.:01	 FOLHA:4
ORADOR:,

REVISÃO

TAQ.:Dalva SESSÃO:7SE
DATA: 14-03 SEM

5•	 .
Folha n°	 )5 	 de, ptne.	 ...._
n°	 .1.4 50	 do.: O 191 1,5".
	 4.-------

diew 4: -Ate

W~Pa eA~.C -~ta 5d62' a° .a3 8,61
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Folha n°
no	 4150

ite

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito

ao Sr. Secretário que faça a leitura do projeto.

- 10. PL 450/95, do Vereador Edivaldo Estima (PPB)

Dispõe sobre a concessão de alvará a estabelecimentos

comerciais em funcionamento há mais de três anos. Fase da

discussão: l'Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DAS COMISSÕES

REUNIDAS DE JUSTIÇA, POLÍTICA URBANA, ATIVIDADE ECONÔMICA E

FINANÇAS.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis, permaneçam como estão. Os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem--se agora. (Pausa). Está aprovado.

Passemos à discussão do item.

Tem a palavra, para discussão do projeto, o nobre

Vereador Edivaldo Estima.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

FZIFFIR--.5n DO

EMENDA AO SUBSTITUTIVO No 	DO PL 450195 /9711V *
,Jt:- Dr	 *	 23 c.

Redija-se o Parágrafo Único, do Art. 3°.

"O estabelecimento com reforma em andamento ou com irregularidade
sanável, receberá alvará a título precário, estando plenamente habilitado se concluída a
reforma dentro de 90 (noventa) dias ou se regularizada em 180 (cento e oitenta) dias,

S respeitada a Lei de Zoneamento e Mananciais, a contar do pedido original".

11	
, 0

I n

94

s.
Em conformidade com a Lei, que regula normas de uso e ocu

solo, estabelece o prazo de 180 dias para a regularização dostaióveis.

111 Á' I ,<	 JUSTIFICATIVAJUSTIFICATIVA

e ocu	 o ao
•



CÂMARA MUNICIPAL TIEAVÁ0j-JAULO

Fo!ha n"	 do proc.

et) tqcj

Leite

P'38RF 10:

JUSTIFICATIVA

kl

••••"--

EMENDA AO SUBSTITUTIVO No DO P1450/95

Acrescente-se ao Inciso II do art. 2°,

"ou no mínimo um ano de recolhimento de ISS".

Se o comerciante paga pontualmente seus impostos, gera empregos, 7/-
atende satisfatoriamente ao mercado consumidor, com transparência e idoneidad , é ,1
de alta justiça conceder-lhe aJvará. -

\e-
Sala das Sessões,



do processo n' 2160  dem* 9(351 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n' 	

LUVILEITE
Supervisora de A to ao Plenário

SGP.21

À Comissão de Finanças e Orçamento,

Para redigir conforme o vencido, no prazo
regimental, tendo em vista a aprovação de emenda, à fl. 16, ao substitutivo
das Comissões Reunidas, às fls. 6/7, em primeira discussão, ocorrida em 23
de dezembro do corrente, na 102' Sessão Extraordinária.

26/12/01

BRENO G DELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

ATM

•

COO. 0233
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FohanJj1 do .,.

LIame vioii

EZ.1

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 450/95 PARA REDAÇÃO CONFORME O
VENCIDO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Edivaldo
Estima, que dispõe sobre a concessão de alvará a estabelecimentos comerciais
em funcionamento há mais de três anos e dá outras providências.

Em Primeira Discussão, na 102° Sessão Extraordinária, em 23 de
dezembro de 2001, foi aprovado o Substitutivo das Comissões de
Constituição e Justiça; Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica; e desta Comissão, de folhas 6 e
7, pem como uma Emenda do Vereador Edivaldo Estima, de folha 16,

•
alterando a redação do Parágrafo Único do Artigo 3°.

Deste modo, a Redação do Projeto de Lei 450/95, passa a ser como
segue:

PROJETO DE LEI N° 450/95

Dispõe sobre a concessão de
alvará a estabelecimentos comerciais em
funcionamento há mais de três anos e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica concedido alvará a estabelecimentos comerciais em
funcionamento há mais de três anos.

Art. 2° - O alvará será expedido mediante prova simples de:

t I — empresa regularmente aberta;

II— mínimo de três anos de funcionamento;

III — inexistência de débitos tributários;

IV — planta rústica atualizada.

, Parágrafo 1° - Os estabelecimentos contemplados por esta lei deverão
estár de acordo com as normas de uso e ocupação do solo em vigor no
Município.

•



•

Parágrafo 2° - Os estabelecimentos do ramo hoteleiro, restaures,
bares e similares deverão comprovar, além das exigências acima elencadas,
respeito às normas relativas à higiene e saúde públicas.

Art. 3° - O interessado, desejando proceder a alteração ou reforma em
seu estabelecimento, deverá aguardar a anuência dos órgãos competentes, sob
pena de suspensão do alvará.

Parágrafo Único — O estabelecimento com reforma em andamento ou
com irregularidade sanável, receberá alvará a titulo precário, estando
plz.-.1:amente habilitado se concluída a reforma dentro de 90 (noventa) dias ou
se regularizada em 180 (cento e oitenta) dias, respeitada a Lei de Zoneamento
e Mananciais, a contar do pedido original.

Art. 4° - O beneficio previsto nesta lei só alcançará as empresas que
ingi-essarem com a solicitação em até 60 (sessenta) dias a partir da publicação
de decreto do Executivo.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a matéria em prazo não superior a
90 (noventa) dias.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Comissões Reunidas,

E&SeLL,
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 1160	 J (4q 5 7Al2120(2	 (a)

Luzia de
Supervisora de A

ida Leite
io ao Plenário

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

a Silva

SGP-15

Encaminho os presentes autos para redigir conforme o vencido, nos termos

do artigo 253 do Regimento Interno.

29/03/2004

Ângela golie dïn—A–ricrr"ãoni
Subsecretáría	 Apoio Legislativo

SGP 2

Cc

C	
r 

Amf,k, iFem
(3

•	
9
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tgw-33, PA.OARQUI,,,IENTO,Lrkos
terrtio do artir" 

cio Regvannto internb.LL.
Siltebuio, 3	 ,

LPJ
()

MARI0c , GIO HORTA
Secretário

Ao Nobre Vereador/ A Nobre Vereadora

(1-e-1~14, JR_ . 
Para relatar.
Sala da Corn:zst.c C-4' Con-.:t:tt-:+ e Justiça.
Em:ZS / CO Z / 4)3 .

1

-----	 L---" 	
Presidãnte

Obs: o prazo par manifevtação é de 8 dias. nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.

SEGUE
documento_â_
rubricado s'

- , juntado	 , nesta data
e pape; 1..:a informação

sob folha •S	 if A 2.3 
Em 23 / 3 /os-

1
FÁBIO DE CASTP.:

RF 11.120
Secretário



PROJETO DE LEI N° 450/95
mAR.200

REJEITADO

Dispõe sobr
alvará estabelecimentos
comerciais Vem funcionamento há
mais de três anos e dá outras
providências.

CÓD. 0561
~ase mo ~Me, vime da cias,.

Folha n° 22.	 do

Processo n° (45o /4W
Fábio de Castro Paiva
geg. 11.120

16 - PAR	 /1/' ("" Anicipaile de el
16-0033/2005 R a , 1/47— MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
95ROJETO DE LEI N° 450/95 PARA REDAÇÃO CONFORME O VENCIDO EM

PRIMEIRA DISCUSSÃO .

atuo

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a concessão de alvará a
estabelecimentos comerciais em funcionamento há mais de três anos.

O projeto recebeu parecer favorável das Comissões Permanentes na forma do
Substitutivo por elas apresentado.

O projeto foi submetido à apreciação do Plenário, ocasião em que foi aprovado,
em primeira discussão, na forma do Substitutivo apresentado pelas Comissões de
Constituição e Justiça; Atividade Econômica; Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente; Finanças e Orçamento, bem como a Emenda de fls. 16, alterando
a redação do parágrafo único do art. 30•

Sendo assim, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça
para a redação conforme o vencido, nos termos do art. 253 do Regimento Interno,
razão pela qual a Redação do Projeto de Lei n° 450/95, passa a ser a seguinte:

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Fica concedido alvará a estabelecimentos comerciais em funcionamento há
mais de três anos.

Art. 2° O alvará será expedido mediante prova simples de:

I — empresa regularmente aberta;

p10450-95

17- RELCOM
17- 1025/2005



edmara Ardei/mi le 5à7"-Yá70

Folha n°

Processo n° so/q
Fábio de Castro Paivg
Rea.

-

e Justiça, 23/3/c)..s'

p10450-95

Sala da Comissão
•

rk— mínimo de três anos de funcionamento;
III — inexistência de débitos tributários;
IV — planta rústica atualizada.

§ 1° Os estabelecimentos contemplados por esta lei deve -rão és. far . de acordo com
as normas de uso e ocupação do solo em vigor no Município.

§ 2° Os estabelecimentos do ramo hoteleiro, restaurantes, bares e similares
deverão comprovar, além das exigências acima elencadas, respeito às normas
relativas à higiene e saúde públicas. 	 ._ . • .

Art. 3° O interessado, desejando proceder a alteração ou reforma em seu
estabelecimento, deverá aguardar a anuência dos órgãos competentes, sob pena
de suspensão do alvará.

Parágrafo único. O estabelecimento com reforma em andamento ou irregularidade
sanável, receberá alvará a título precário, estando plenamérí g-hàbilitado se
concluída a reforma dentro de 90 (noventa) dias ou se regularizada em 180 (cento
e oitenta) dias, respeitada a Lei de Zoneamento e Mananciais, a contar do pedido
original.

Art. 4° O benefício previsto nesta lei só alcançará as empresas que ingressarem
com a solicitação em até 60 (sessenta) dias a partir da publicação de decreto do
Executivo.

Art. 5° O Executivo regulamentará a matéria em prazo não superior a 90 (noventa)
dias.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 010-SE	 DATA: 04/03/2009	 FL: 6 DE 12

Folha n° a& Li	 do Proc51
	 de2r

Passemos ao item seguinte.	 .
Maria Jos.	 liveira
Técnico Admi 'strativo

f 1940	 i
- "PL 450/1995, do Vereador EDIVALDO ESTIMA (PPS). Dispõe sobre a concessão

de alvará a estabelecimentos comerciais em funcionamento há mais de três anos. FASE DA

DISCUSSÃO: 2a DA REDAÇÃO DO VENCIDO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a redação do vencido. Os Srs.

Vereadores favoráveis à rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado.

Arquive-se.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de)94995- 05-7 05 1 e29-0 	 (a) _777
:2;

dt,ti• J•44 dnYtimrs
Técnico Administrativo
• RF 10940

À SGP-2

Sra. Secretária

Informo que a redação do vencido em 1 a discussão ao presente projeto foi

rejeitada em 2 a discussão e votação, na 10 a Sessão Extraordinária, em 04 de março de

2009.

05/03/2009

P4 a
ép

zia 'e Al eiva eite
Sup- isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/03/2008

Ângel	 ordin Andi:e.oni
Secr ri de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 26
do processo 01-450 de 1995 24/03/2009

2gnira
F 101075

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 15/04/1997
Arquivado novamente em 24/03/2009
Com 26 fls.
O Funcionário
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A	 ido Ferreira

RF 101075
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